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MINUTA DO  CONTRATO Nº xxxx/2024 

 

 

Contratação objetivando a recuperação do CEI 
(Complexo Empresarial Integrado) e CVT (Centro 
Vocacional Tecnológico), do município de Tobias 
Barreto, que celebram entre si a Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de Sergipe - CODISE e a 
empresa xxxxxxxx, nos termos abaixo descritos. 

 

 

1. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE - CODISE, 
empresa de economia mista estadual, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.146.642/0001-45, com 
sede na Avenida Empresário José Carlos Silva, nº 4444, D.I.A., Aracaju/SE, doravante 
denominada CONTRATANTE representada neste ato por seu Diretor Presidente RONALDO 
BOTELHO GUIMARÃES, e seu Diretor Administrativo e Financeiro, GILDO DE SOUZA 
XAVIER NETO, e a empresa xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxxx, CEP xxxxxx, xxxxx, doravante denominada 
CONTRATADA, representada por seu sócio administrador xxxxxx, inscrito com o CPF nº xxxx 
e portador do RG nº xxxx SSP/SE, residente e domiciliado na Rua xxxx, nº xxx, Bairro xxxx, 
nesta urbe, resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES doravante delineadas: 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
O presente contrato decorre da Dispensa nº xxxxxxx, proveniente do processo administrativo nº 
xxxx/2024, cujo resultado foi homologado em xxxxxx pelo Diretor-Presidente da CODISE, tudo 
em conformidade com a Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, que regulamenta o Estatuto 
Jurídico das empresas públicas e sociedades de economia mista, pela Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações, pelo Regimento Interno de Licitações e Contratos da CODISE e 
pelas normas de Direito Privado, aplicando-se subsidiariamente as disposições estabelecidas no 
presente instrumento. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada objetivando a 
recuperação do CEI (Complexo Empresarial Integrado), e CVT (Centro Vocacional 
Tecnológico), do município de Tobias Barreto, conforme especificações contidas no Projeto 
Básico e demais anexos, que passam a fazer parte deste instrumento contratual. 
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CLÁUSULA II – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

O CEI (Complexo Empresarial Integrado) e o CVT (Centro Vocacional Tecnológico) localizado 
no município de Tobias Barreto, com o passar do tempo apresentou manifestações patológicas 
principalmente no revestimento das suas paredes internas e externas, como também em sua 
cobertura. 

Para a devida recuperação, faz-se necessário uma reforma no revestimento. Para isso, a 
regularização do reboco, tanto nas paredes internas e externas, é de suma importância, como 
também seu devido emassamento, para que assim a pintura dessas paredes seja realizada da 
melhor maneira possível, e a finalidade básica dela seja atendida, proteger as paredes da 
edificação e contribuir para a beleza do ambiente que encontra-se em um estado não satisfatório. 

Quanto a cobertura dos locais em questão, todo o sistema necessita de recuperação, começando 
pela estrutura metálica que apresenta pontos de oxidação, em seguida as telhas que necessitam de 
substituição por apresentar fissuras e quebras que impedem sua devida funcionalidade. Os rufos 
e calhas que são peças de suma importância no sistema de impermeabilização também faz-se 
necessária sua substituição por não conseguirem atender mais sua função. Pontos do forro em 
PVC também encontra-se em um estado que necessita da sua substituição.  

Um sistema de impermeabilização em bom estado, é de suma importância para a edificação, pois 
ele é responsável por impedir a passagem de água para uma superfície ou estrutura, a água pode 
causar danos significativos a edifícios, estruturas e objetos, levando a deterioração, mofo, 
corrosão e até mesmo colapso estrutural. 

Pelos motivos expostos, entendemos que a recuperação do CEI (Complexo Empresarial 
Integrado) e o CVT (Centro Vocacional Tecnológico) de Tobias Barreto, é medida de 
extrema importância. 

CLÁUSULA III – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA DO CONTRATO E 
RECEBIMENTO DA OBRA 

Parágrafo primeiro: Os serviços deverão estar concluídos no prazo de 60(sessenta) dias, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.  

Parágrafo segundo: O prazo de vigência do contrato é de 04 (quatro) meses contados da 
assinatura do mesmo. 

 Parágrafo quarto: A CONTRATADA só poderá entregar a obra após o Recebimento 
Definitivo, conforme termo de Recebimento definitivo emitido pela CONTRATANTE.  

Parágrafo quinto: A FISCALIZAÇÃO receberá a obra provisoriamente, constatando a 
qualidade dos serviços prestados e a conformidade com o objeto contratado.  

Parágrafo sexto: Será verificado o funcionamento de todas as instalações e serviços constantes 
no Projeto Básico, ficando a cargo da CONTRATANTE a substituição de qualquer item 
considerado insuficiente ou em desacordo com o especificado pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA IV - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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Parágrafo Único: Os serviços serão prestados conforme todas as especificações constantes no 
Projeto Básico e seus anexos. 

CLÁUSULA V – DO CUSTO DA CONTRATAÇÃO  

Parágrafo Primeiro: O valor global a ser pago à CONTRATADA pela execução total dos 
serviços é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Parágrafo Segundo: O pagamento será feito mediante apresentação da medição, relatório de 
execução e nota fiscal a ser atestada pelo fiscal do contrato. 

CLÁUSULA VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do Ajuste 
em questão, a cargo do órgão contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos são: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL-

PROGRAMÁTRICA

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO 
DE DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

        19301 22.122.0036 0065 3.3.90.39 1500/1899 

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
Parágrafo primeiro: São obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Exigir que o serviço, objeto deste contrato, seja prestado em conformidade com a cláusula 
primeira deste instrumento, Projeto Básico e anexos. 

b)  Efetuar o pagamento de acordo como disposto na clausula de pagamento. 
c)  Zelar pelo fiel comprimento deste contrato. 

 
Parágrafo Segundo: São obrigações da CONTRATADA: 

a) A responsabilidade do CONSTRUTOR é integral para a obra contratada nos termos do 
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 

b) É de inteira responsabilidade do CONSTRUTOR a reconstituição de quaisquer danos ou 
avarias causadas a prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, 
pavimentação das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a segurança de 
operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra.  É, igualmente, da 
responsabilidade do CONSTRUTOR, a realização de ensaios, testes e demais provas exigidas 
pela Fiscalização. 

c) Todo e qualquer serviço mencionado em qualquer documento que venham a integrar o 
CONTRATO (plantas, cortes, fachadas, detalhes, instalações, especificações, etc.), será 
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executado obrigatoriamente sob a responsabilidade do CONSTRUTOR, inclusive projetos não 
incluídos nos planos da CODISE, os quais deverão antes de executados serem aprovados pela 
Fiscalização da CODISE. 

d) Caberá ao CONSTRUTOR verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe 
forem fornecidos pela CODISE, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou 
discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. A inobservância destes 
dispositivos transferirá ao CONSTRUTOR todas as responsabilidades pelo funcionamento ou 
instabilidade dos elementos defeituosos. Caberá, igualmente, ao CONSTRUTOR a elaboração 
dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos, e que não estejam nos planos fornecidos pela 
CODISE.  

e) A CODISE não aceitará recursos posteriores, com relação a eventuais diferenças de 
quantitativos, sob alegação de desconhecimento do local e das condições de execução da obra. 

f) A firma deverá manter a serviço da obra, 01 (um) Engenheiro, 01(um) Encarregado geral. 

g) Deve o CONSTRUTOR facilitar por todos os modos os trabalhos da FISCALIZAÇÃO, 
mantendo um escritório para uso exclusivo dos mesmos no local da obra, em lugar adequado e 
em perfeita ordem, uma cópia completa de todos os projetos com detalhes, especificações, ordem 
de serviço, Livros: de Ocorrências ou Diário de Obras e de Inspeção do Trabalho. 

h) Deverá o CONSTRUTOR efetuar a limpeza diária da obra com remoção dos entulhos 
resultantes do canteiro de serviço. 

i) No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo com os 
desenhos, detalhes, especificações e instruções fornecidas ou aprovadas pela FISCALIZAÇÃO 
e/ou de modo geral com as regras da arte de construir, poderá a CODISE, além das sanções 
previstas neste instrumento ou na legislação que rege a matéria, determinar a paralisação total ou 
parcial dos trabalhos defeituosos, o que será realizado pelo CONSTRUTOR. 

j) É o CONSTRUTOR responsável pela retirada do local da obra no prazo de quarenta e oito 
(48) horas, a partir da notificação do fiscal, de todo e qualquer material impugnado pela 
FISCALIZAÇÃO. 

l) O CONSTRUTOR observará rigorosamente o prazo de entrega da obra, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro. 

m) Caso ocorra atraso na obra, o mesmo deverá será justificado pelo CONSTRUTOR através de 
parecer circunstanciado e submetido à apreciação da FISCALIZAÇÂO que o julgará; caso seja 
improcedente, o termo será encaminhado à Assessoria Jurídica para os devidos fins. 

n) Deverá o CONSTRUTOR acatar de modo imediato às ordens da Fiscalização, dentro do 
contido nestas especificações e no contrato. 

o) O CONSTRUTOR será obrigado a afastar do serviço e do canteiro de trabalho todo e 
qualquer elemento que, por conduta pessoal ou profissional vier a desacatar a FISCALIZAÇÃO. 
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p) O CONSTRUTOR não poderá executar qualquer serviço não previsto na planilha 
orçamentária original sem prévia autorização da FISCALIZAÇÃO, salvo aqueles que se 
caracterizam como necessários à segurança da obra. 

 CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO   

Parágrafo único: Nos termos do Art. 118 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
CODISE, ora CONTRATANTE, designa como fiscal do presente contrato o engenheiro civil 
Thadeu Wictor Silva Melo, CPF nº 840.969.775-00, registrando todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.  

CLÁUSULA IX – DO PAGAMENTO 

Parágrafo primeiro: Conforme medições pelos serviços efetivamente executados, a CODISE 
pagará à CONTRATADA os preços em reais integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, 
a incidência de reajustamento. 

Parágrafo segundo:  Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a 
execução dos serviços em conformidade com as condições previstas no Projeto Básico, 
constituindo, assim, a única remuneração da CONTRATADA pelos trabalhos contratados e 
executados. A forma de pagamento contemplada é a de preços unitários. 

Parágrafo terceiro: Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da CODISE 
da seguinte forma: 

a) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro, a 
CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da CODISE o Boletim de Medição 
dos serviços executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo dos 
quantitativos executados. 

b) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela CODISE) pelos 
respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços 
regidos por preços unitários. 

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de Andamento 
do Projeto, observem adequação com aquilo que está discriminado no Cronograma Físico-
Financeiro de Execução devidamente atualizado, a FISCALIZAÇÃO da CODISE dará 
encaminhamento à fatura para posterior pagamento. 

Parágrafo quarto. O prazo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da CODISE, sendo 15 (quinze) dias 
para a aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação; 

Parágrafo quinto: As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO da CODISE. 
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Parágrafo sexto: Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do 
mesmo à CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a 
contagem de novos prazos para pagamento. 

Parágrafo sétimo: Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa 
organizadas em pastas. 

CLÁUSULA X – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo primeiro: É vedada a subcontratação.  
 
Parágrafo segundo: é admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
CODISE à continuidade do contrato. 
 

CLÁUSULA XI – DO REAJUSTE, DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
E DA REPACTUAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O saldo do valor proposto e contratado poderá ser reajustado a cada 
período de 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, conforme a variação do Índice 
Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M) da Fundação Getúlio Vargas-FGV 
Dados (http://www.fgvdados.com.br/), mediante requerimento da empresa protocolizado à época 
de completar-se cada período, sob pena de preclusão. 

Paragrafo segundo: A contratada não fará jus ao reajuste de preço se der causar à prorrogação 
de vigência que completar o período referido no item anterior. 

Parágrafo terceiro: Havendo atraso ou antecipação na execução das obras em relação ao 
previsto no cronograma físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou 
iniciativa da contratada, o reajuste obedecerá as condições seguintes: 

a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras que estiverem em atraso em relação à 
data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto no cronograma físico-
financeiro. Para o restante será conceder o reajustamento previsto. 

b) Quando houver antecipação das obras em relação ao cronograma físico-financeiro, o reajuste 
será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado. 

CLAÚSULA XII- DOS MATERIAIS A EMPREGAR:  

Parágrafo primeiro: A não ser quando especificado em contrário, os materiais a serem 
empregados nos serviços serão todos novos, de primeira qualidade (assim entendida a gradação 
de qualidade superior, quando existirem diferentes gradações da ABNT), sendo expressamente 
vedado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim como, não se 
admitirá a adaptação de peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las em 
substituição a peças recomendadas e de dimensões adequadas.  
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Parágrafo segundo: Em todos os serviços, deverão ser observadas rigorosamente as 
recomendações dos fabricantes dos materiais utilizados, quanto ao método executivo e às 
ferramentas apropriadas a empregar.  

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado, submeter com 
antecedência à apreciação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais e/ou acabamentos a 
serem utilizados na obra, podendo ser danificadas no processo de verificação. Dessa forma, não 
serão aceitos pela FISCALIZAÇÃO, os serviços executados com materiais diferentes dos 
anteriormente aprovados ou que estejam em desacordo com as Especificações Técnicas da obra. 

CLÁUSULA XIII - DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
(FARDAMENTO, EPI E FERRAMENTAS). 

Parágrafo primeiro: A contratada fornecerá sem ônus adicional à contratante e/ou aos seus 
empregados, os seguintes materiais de identificação e/ou segurança, os quais serão 
disponibilizados a partir do primeiro dia de trabalho, obrigatoriamente, sem exceção:  

a) Crachás de identificação funcional, contendo, no mínimo: nome da empresa, nome e número 
de documento de identificação do funcionário;  

b) Fardamento próprio da empresa;  

c) Equipamentos de proteção individual e de segurança, inclusive calçados especiais, capacete, 
máscara, luvas ou botas de segurança, quando a atividade assim o exigir, em obediência aos 
dispositivos constantes na Norma Regulamentadora - NR-06 e aprovado pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE 

Parágrafo segundo: Todos os critérios exigidos nas Normas Regulamentadoras do Trabalho - 
NR´s – deverão ser cumpridos na íntegra com o intuito de proporcionar aos operários da 
Contratada e aos usuários da MEJC todas as condições de segurança, sem que haja custos 
adicionais à Contratante;  

Parágrafo terceiro: As ferramentas necessárias para a execução dos serviços de manutenção do 
sistema de elevadores deverão ser fornecidas pela contratada ao técnico responsável, sem 
quaisquer ônus adicionais à contratante. 

CLÁUSULA XIV– DA RESCISÃO 

 O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo na ocorrência de quaisquer dos 
motivos dispostos no art. 114 do Regimento de Licitações e Contratos da CODISE. 

CLÁUSULA XV– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a 
sua prévia defesa em 10 (dez) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no art. 126 
Regimento Interno de Licitações e Contratos da CODISE e no art. 82 e ss da  Lei nº 13.303/16: 

a) Advertência; 
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b) Multa a, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a CODISE e o Estado de Sergipe pelo prazo de até 
5 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 

Parágrafo segundo: O valor da multa aplicada será descontado do valor do contrato, retido dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida 
monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data 
do efetivo recolhimento. 

Parágrafo terceiro: A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação. 

Parágrafo quarto: Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas 
perdas e danos decorrentes para a CODISE – Companhia de Desenvolvimento Econômico de 
Sergipe; 

Parágrafo quinto: Se a empresa detentora da melhor proposta deixar de assinar o contrato 
dentro de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da notificação escrita, sem justificativa por 
escrito aceita por esta Companhia, decairá do direito de vencedora, sujeitando-se, ainda, à 
imposição das sanções já elencadas. 

Parágrafo sexto: A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste contrato e do Projeto 
Básico poderá ensejar sua rescisão, nos termos dos artigos 114 do Regulamento de Licitações e 
Contratos da CODISE e art. 83 da Lei 13.303/2016. 

CLÁUSULA XVI – DOS CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR 

 Os casos fortuitos e de força maior, conforme disposto no art. nº 393 e seu Parágrafo Único, do 
Código Civil, eximem as partes de responsabilidade pelo não cumprimento das obrigações 
assumidas no presente Contrato. 

CLÁUSULA XVII – DA GARANTIA CONTRATUAL 

Parágrafo primeiro: Serão exigidas garantias, nos moldes do art. 107 inciso V do RILC, que 
não excederá a 5% do valor do contrato. Modalidades: 

a) Caução em dinheiro; 
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b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária 

Parágrafo segundo: Integram este Contrato, para todos os fins e efeitos, além do Projeto Básico, 
os seguintes Anexos: 

a)  Anexo I – Projeto Básico  
b)  Anexo II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 
c) Anexo III Proposta da contratada.  

CLÁUSULA XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo primeiro: A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

Parágrafo segundo: A Contratada deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do 
Trabalho e pela Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções 
estabelecidas por esta Companhia. 
 
Parágrafo terceiro: Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CODISE, e nenhuma subordinação aos gestores CODISE. 
 
Parágrafo quarto: A Contratada se obriga a manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Termo de Referência anexado à Dispensa de Licitação. 
 
Parágrafo quinto: A Contratada obriga-se a executar os serviços e entregar os produtos, em 
estrita obediência às especificações descritas nas INSTRUÇÕES da Dispensa de Licitação nº 
xxxx, independentemente de sua transcrição no bojo deste Contrato. 
 

CLÁUSULA XIX – ELEMENTOS INTEGRANTES 

 Integram este Contrato: 
 
a) Projeto Básico; 
b) Dispensa de Licitação nº xxxxx; 
c) Proposta e documentações habilitatórias da Contratada; 
d) Despacho e Parecer Técnico da DEING; 
e) Parecer Jurídico da PGE nº xxxxxx 
f) Homologação do Presidente de xxxxxx. 

CLÁUSULA XX – FORO 

Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que o 
seja. E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só fim legal. 

Folha 191
Sigla: COLIC



 
  

 Av. Empresário José Carlos Silva., 4444, Distrito Industrial de Aracaju, Aracaju - SE, CEP: 49.030-640 
CNPJ: 13.146.642/0001-45 - Fone: 79 3218-1000 Fax: 79 3218-1015, www.codise.se.gov.br 

10 
 

 

Aracaju/SE, xxxx  de xxxx de 2024. 

 

 

RONALDO BOTELHO GUIMARÃES 
Diretor Presidente – CODISE 

  
 
 

GILDO DE SOUZA XAVIER NETO 
Diretor Administrativo e Financeiro – CODISE 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1.__________________________________________ 

CPF nº  

2.___________________________________________ 

CPF nº  
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